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                                                                                        FACULDADE DO FUTURO

                                                                                 Recredenciada pela Portaria nº. 1.266, de 18/10/2012, 

                                                                                                             publicada no D.O.U. de 19/10/2012.

Informes gerais CEP

1. CEP-FAF: 2006

2. http://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf 

3. O COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA FACULDADE DO FUTURO - CEP-FAF, criado em face da Resolução n° 466 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, é um órgão colegiado interdisciplinar, deliberativo e consultivo.

4. O CEP-FAF tem a finalidade maior de defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e de contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos.
5. Entende-se como pesquisa que envolva seres humanos, a pesquisa não exclusivamente bibliográfica que, em qualquer fase ou em decorrência dela, possa provocar dano à dignidade, à integridade física ou psíquica ou, ainda, à dimensão intelectual, social, cultural ou espiritual de qualquer ser humano, entendido assim desde a sua concepção.

6. O CEP-FAF tem por objetivo pronunciar-se, por meio de pareceres, quanto ao aspecto ético da pesquisa que envolva seres humanos e esteja em conformidade com o disposto na Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde, realizada por professores, alunos e funcionários da Faculdade do Futuro e pesquisadores de quaisquer outras instituições de ensino superior devidamente reconhecidas pelo MEC/INEP.

7. O CEP-FAF é constituído por 11 (onze) docentes eleitos entre as diversas áreas do conhecimento assegurando-se o caráter multidisciplinar de sua integralização, 1 (um) membro da Área de Ciências Sociais Aplicadas, preferencialmente com formação jurídica; 2 (dois) membros efetivos dos usuários, sendo 1 (um) indicado pelo Conselho Nacional de Saúde e 1 (um) indicado pelo Conselho Tutelar e membros suplentes, em número de no máximo 4 (quatro), que poderão ser convocados, alternadamente, na ausência de qualquer membro permanente.
8. Em determinadas análises de projetos, poderá ainda contar com consultores "ad hoc", pertencentes ou não ao quadro funcional da Faculdade do Futuro.
9. O mandato dos integrantes do CEP-FAF é de 03 (três) anos, sendo permitida uma única recondução consecutiva.
10. O CEP-FAF reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, exceto nos períodos de férias e recesso acadêmico, totalizando 10 (dez) reuniões anuais, e, extraordinariamente, sempre que necessário.
11. Todos os dados disponibilizados na análise dos protocolos de projetos de pesquisa são sigilosos e confidenciais, razão pela qual todos os membros do CEP-FAF que a eles tiverem acesso deverão comprometer-se a resguardar todas as informações avaliadas, sob pena de responsabilidade. 
12. Os protocolos de pesquisa serão submetidos à análise por meio do Sistema CEP/CONEP através da Plataforma BRASIL.

13.  Da análise proposta pela relatoria, cada protocolo de pesquisa culmina no seu enquadramento em uma das seguintes categorias: 
I ( aprovado: quando o protocolo encontra-se totalmente adequado para sua execução;

II ( com pendência: quando a decisão é pela necessidade de correção, hipótese em que serão solicitadas alterações ou complementações do protocolo de pesquisa. Por mais simples que seja a exigência feita, o protocolo continua em “pendência”, enquanto esta não estiver completamente atendida;

III ( não aprovado: quando a decisão considera que os óbices éticos do protocolo são de tal gravidade que não podem ser superados pela tramitação em “pendência”;

IV ( arquivado: quando o pesquisador descumprir o prazo para enviar as respostas às pendências apontadas ou para recorrer;

V ( suspenso: quando a pesquisa aprovada, já em andamento, deve ser interrompida por motivo de segurança, especialmente referente ao participante da pesquisa; e, 

VI – retirado: quando o Sistema CEP/CONEP acatar a solicitação do pesquisador responsável mediante justificativa para a retirada do protocolo, antes de sua avaliação ética. Neste caso, o protocolo será considerado encerrado.
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